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Desde 1989 que trabalho em Vila Nova de Foz Côa, apoiando a minha 
mulher e colega, Susana Oliveira Jorge, na direcção das escavações de um dos 
mais notáveis povoados pré-históricos de Portugal: o do Castelo Velho, na fregue­
sia de Freixo de Numão. Trata-se de um sítio com muralhas e bastiões, que fica 
num esporão de onde se avista uma vasta paisagem, para sul, incluindo a Serra 
da Marofa e, evidentemente, o "canyon" do Côa. A grandiosidade e nobreza 
daquela paisagem, nas cambiantes por que vai passando ao longo das estações e 
dos dias, marcam uma pessoa para sempre. Por vezes, ao fim da tarde, a vila de 
Foz Côa brilha silenciosamente, enquanto a noite já se anuncia nas pregas arre­
dondadas do xisto, acentuando-as sensualmente, a perder de vista. Trabalhámos 
ali muitos dias até ao pôr do sol, com razões científicas muito fáceis de enunciar, 
mas no fundo motivados por algo de mágico que existe nestes lugares; quando a 
nossa equipa, na pressa de tomar banho e de comer, nos abandonava, sentávamo­
-nos nas muralhas, como que impossibilitados de partir. Precisávamos talvez de 
nos despedir do dia, quando as palavras e os risos se afastavam para longe. Ainda 
assim aconteceu no último mês de Setembro, durante o qual visitámos de novo as 
pedreiras do Poio, onde se extrai um xisto negro, em placas, e de onde se avista 
o Côa e o paredão da ensecadeira da projectada mega-barragem. Estávamos longe 
de imaginar que ali em baixo, nas fragas xistosas situadas a poucas centenas de 
metros, começava um dos maiores e mais antigos complexos artísticos do mundo. 

É certo que já em 1991, alertados por Francisco Sande Lemos, da Univer­
sidade do Minho (autor da parte patrimonial do Estudo de Impacto Ambiental 
realizado em 1990), havíamos procurado vestígios de arte pré-histórica no vale do 
Côa, no troço fronteiro à aldeia de Algôdres, já no concelho de Figueira de 
Castelo Rodrigo. Tratava-se de abrigos com pinturas esquemáticas, antropo-
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morfas e zoomorfas, que aquele colega nos disse ali extstrrem, e que podiam 
integrar-se no contexto arqueológico do Castelo Velho (Idades do Cobre e do 
Bronze, ou seja, 3° e 2° milénios antes de Mas foi apenas num intervalo 
curto das escavações, uma tarde abafada de sábado, sem local, e tão só com 
um mapa fornecido por aquele colega, por orientação. Alguns dos 
elementos da equipa iam tendo um ataque de exaustão. Mas o momento inolvidável 
-que aliás registei em filme- deu-se quando, cansados no fundo do vale, entre 
apertadas paredes graníJ:i.cas, com a suspeita de estarmos sob vigilância das es­
condidas pinturas, parámos para mergulharmos os pés na As plantas, os 
peixes e as aves, bem como os blocos rochosos, eram os nossos únicos compa­
nheiros naquele perdido lugar. Tive a consciência de estar num dos sítios mais 
belos de Portugal, um dos poucos locais onde ainda se pode escutar o silêncio. 
Dava vontade de ficar ali, de mergulhar na água e de nos confundirmos com ela, 

liquefazermos o nosso corpo e a nossa consciência, de voltar a ser fluído e de 
transcorrer, de novo em paz com a natureza de que fazemos parte. Nesse dia o rio 
transfigurou o nosso rosto, criámos mutuamente um compromisso, lamentámos 
também ter de ir embora, sem data de volta marcada. 

Compensáva-nos da tristeza de que aquela área seria inundada um dia, a 
ideia de que uma equipa de prospecção do IPPAR faria a necessária batida de 
terreno exaustiva, inventariando tudo, registando tudo, publicando os seus re~ml­
tados para benefício da comunidade. Por isso foi com grande interesse que escutei 
a comunicação de Nelson Rebanda, em Maio de 1993, nas V."' Jornadas da As­
sociação dos Arqueólogos Portugueses em Lisboa, dando conta das suas pros­
pecções na área. Falou do Plano Arqueológico do Côa (PAC), que resultara de um 
acordo entre o IPPAR e a EDP, e que visava estudar arqueologicamente toda a 
área da futura albufeira resultante da barragem, a implantar a c. de 2,4 km. da foz 
do Côa. Tal albufeira atingiria a cota de 230 m., e abarcaria territórios dos 
concelhos de v.• N." de Foz Côa, Figueira de Castelo Rodrigo e ainda Pinhel. 
Tanto quanto os apontamentos tirados na altura me recordam, referiu-se à existên­
cia de abrigos com arte rupestre junto da área da futura barragem, a um outro 
abrigo também com vestígios "artísticos" em Almendra, perto de pedreiras, num 
tribuí:ário do Côa, e à existência, no vale da Ribeirinha, afluente da margem 
direita do de pinturas esquemáticas a vermelho (mais concretamente a um 
antropomorfo) semelhantes às do da Fonte Santa, em Lagoaça, Freixo de 
Espada-à-Cinta. E, a conduir a sua comunicação, onde também se referiu a 
vários povoados pré-históricos, mencionou "conjuntos rupestres detectados na 
zona da construção da barragem", que apenas abordaria na publicação das Actas. 
Infelizmente, estas, já editadas por aquela Associação, não contêm a comunicação 
do autor. 

Quando preparávamos o lo Congresso de Arqueologia Peninsular (realizado 
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no ]Porto, Faculdade de Letras, em Outubro de 1993) recebemos uma proposta de 
trabalho a ser apresentado ao mesmo Congresso por aquele arqueólogo, intitulada 
"Arte rupestre da Bacia Média do Douro". O seu resumo era sucinto (vem publi­
cado no respectivo "Livro-Guia", p. e neste vol. VIU de Actas): " Efectua-se 
um balanço sobre arte rupestre na Bacia Média do Douro à luz das descobertas 
realizadas nos últimos anos, especialmente desde 1980." E acompanhavam-no três 
palavras-chave: "Gravura rupestre. Pintura rupestre. Sub-naturali.smo." Seleccio­
nado como "poster" pela Comissão Científica do Congresso, e apesar de não ter 
sido apresentado na altura, este trabalho ainda ter sido publicado neste 
VIH e último voL das Actas, à semelhança de outros "posters" ou comunicações 
apresentados no Congresso, ou como elemento deste "Dossier". 

Totalmente ignorantes de que no Côa existia arte paleolítica, foi grande o 
nosso espanto quando, nos inícios de Novembro de 1994, fomos confrontados 
com a notícia pública deste grande achado, sem dúvida uma das mais importantes 
descobertas da história da Arqueologia portuguesa. Recordámo-nos imediatamen­
te dos trabalhos conduzidos pelos nossos colegas espanhóis da Universidade de 
Alcalá de Henares e do Museu de Salamanca (Rodrigo de Balbín Behrmann, 
Manuel Santonja e colaboradores) no vale do rio Águeda, para norte de Ciudad 
Rodrigo, a escassos 50 km do Côa. Os primeiros resultados desses trabalhos já 
haviam sido publicados em 1991 e 1992, em Espanha e França. Nós próprios, com 
outros colegas, tínhamos revelado ao mundo científico, nos inícios dos anos 80, 
as gravuras animaHsticas de Mazouco, também paleolíticas, a uns escassos 30 Km 
do Côa, hoje mundialmente famosas. Curiosamente, a cronologia genérica que 
indicávamos para estas últimas - entre os estilos HI e IV de Leroi-Gourhan, ou 
seja, em torno de há 16.000 anos - é basicamente a que aqueles estudiosos 
~spanhóis apontam para o complexo de Siega Verde, no vale do Águeda. Só que 
enquanto em Mazouco existe apenas meia dúzia de figuras, dominadas por um 
belíssimo cavalo (a maior parte deve ter ficado sob as águas do Douro), e em 
Siega Verde se contaram, até hoje, c. de 550 gravuras paleolíticas, no Côa existem 
vários núcleos, dispersos por uma área de talvez uns lO km ou mais, contendo, 
quiçá, vários milhares de figuras. Além disso, e na opinião dos nossos colegas 
espanhóis, as imagens que puderam ver no dia 29 de Janeiro de 1995, na Quiní:a 
da Barca, na ribeira de Piscos e na Canada do Inferno parecem sugerir uma 
cronologia um pouco mais antiga do que a de Siega Verde. 

O estudo, preservação e conservação do complexo de arte paleolítica de ar 
livre do Côa abrem uma nova era da compreensão e valorização da arte paleolítica, 
até aqui maioritariamente conhecida em grutas, e portanto, em muitos casos, pra­
ticamente imvisitável (por razões de segurança) pelo grande público. Constitui 
pois o Côa um património mundial de incalculável valor, histórico, educativo, 
turístico, e portanto também económico. Ele pode ser visto e usufruído, é um 
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valor democrático. Veio tarde ao nosso conhecimento. Está em perigo. Mais uma 
razão para nos unirmos, foz-coenses, portugueses e cidadãos do mundo, em sua 
defesa. Como se a um familiar muito querido surgisse de súbito a ameaça de uma 
doença má - alguma pessoa bem formada olharia a dinheiro ou a esforços para 
a tentar debelar? Não percamos o Côa, não percamos a memória do mundo, não 
percamos a nossa alma. 

O nosso movimento em salvaguarda do Côa não é conduzido contra nada 
nem contra ninguém. Não somos fundamentalistas de nenhuma causa. Mas temos 
uma ética e uma ideia de cidadania. Esses são valores que não alienaremos. Esse 
o nosso compromisso, a única razão que nos move. Que as gravuras do Côa, 
valorizadas e integradas em circuitos de visita, continuem a mirar o silencioso 
correr das águas, como desde há quase 20.000 anos. Para prazer da nossa geração 
e de todas as gerações vindouras. Esse usufruto da beleza não é um luxo, é fonte 
de bem-estar, única verdadeira razão para estar vivo. E não só é compatível com 
o desenvolvimento, como é o grande motor do modelo de progresso que se avi­
zinha. Defender o Côa é também defender um futuro para o interior do país. 

É por isso urgente parar obras que- sabemo-lo agora- gastam o nosso 
dinheiro e põem em risco o nosso património, e sentar a uma mesma mesa téc­
nicos e cidadãos capazes de estudar e de implementar uma solução para este tão 
grave problema nacional. 

Porto, Fevereiro de 1995 



Conjunto de arqueólogos portugueses e espanhóis observando os painéis da 
Ribeira dos Piscos em Janeiro de 1995. Foto V. O. Jorge. 

Paul Bahn (Inglaterra), Angelo Fossatti (Itália) e Susana O. Jorge em Foz Côa, 
perto das obras da barragem, Fevereiro de 1995. Foto V. O. Jorge. 


